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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 50/11

Processo P.G nº 6.490/2010-3
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, para REGISTRO DE PREÇOS, visando à eventual contratação do objeto deste edital.

A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00, 5.450/05, 3.931/01 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 05/12/2011;

b) Abertura das propostas (Início da sessão pública): às 10 horas do dia 19/12/2011;

c) Início da sessão de disputa de preços: às 11 horas do dia 19/12/2011.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação, bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços.

Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é o Registro de Preços para eventual contratação de empresa para ministrar curso de aperfeiçoamento e reciclagem de serviços de inteligência, segurança de dignitários, patrimonial, da informação, de pessoas, direção defensiva ou correlatos para os técnicos Judiciários – Especialidade Segurança e Transporte, conforme condições estipuladas neste edital e seus anexos.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;

d) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. As razões da impugnação deverão ser endereçadas ao Setor de Licitações e protocoladas na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150 - Fortaleza -Ceará.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.
3.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no sistema eletrônico para os interessados por meio da opção “mensagens” e/ou “documentos”.

3.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, se for o caso.

3.4.1. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de publicação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO SERVIÇO, incluindo todos as despesas com material e pessoal, bem como todos os tributos e demais encargos necessários à completa execução do objeto.
4.1.1. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.2. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a proposta escrita, a qual deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor. 

4.3. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Informações Adicionais do Sistema.

4.3.1 Os dados constantes no campo Informações Adicionais que conflitarem com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretarão na desclassificação da proposta.

4.4. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento convocatório, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta. 

4.5. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.6. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05. 

5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso. 

5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será divulgado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhadas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br. 

5.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para o eventual exercício do direito estabelecido nos itens 8.1.1. e 12.1.1. deste edital, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 19.1. deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.2. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO GLOBAL DO SERVIÇO.

6.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances (disputa).

7. DA FASE DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas eletrônicas, o Pregoeiro dará início à fase de lances, no horário estabelecido na alínea “c” do preâmbulo deste Edital, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados pelo PREÇO GLOBAL  DO SERVIÇO.

7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor dos menores lances registrados, vedada a identificação dos licitantes. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da fase de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será automaticamente suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

8.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação da licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1. é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”) marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio, em sessão pública, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

9. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR
9.1. Encerrada a fase de lances, o licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax ou e-mail, no prazo máximo de 5 (cinco) horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta escrita e os documentos de habilitação.

9.1.1. Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal  e habilitação jurídica caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

9.1.2. O prazo referido no item 9.1 será suspenso, caso ultrapassado o horário das 15:30 horas, reiniciando sua contagem a partir das 07:30 horas do dia útil subsequente.

9.2. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, nº. de telefone/nº. do aparelho de fac-símile (fax) e endereço eletrônico (e-mail);

c) apresentar o preço mensal unitário por turma, bem como o preço global do serviço;

d) ser assinada pelo representante da empresa, ou por procurador.

9.2.1. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.3. O pregoeiro analisará a proposta encaminhada via fax ou e-mail quanto à aceitabilidade do preço e verificará a habilitação do licitante.
9.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.5. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências do edital, o pregoeiro promoverá a desclassificação do licitante, examinando a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9.6. Verificada a conformidade da proposta e os documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, enviar para o endereço constante do item 20.10 deste edital os originais da proposta escrita e dos documentos de habilitação, na forma do item 12.3.
9.7. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9.8. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.

10. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. O preço unitário do serviço não poderá ser superior ao valor estimado unitário (valor estimado por turma), constante no anexo II do Termo de Referência, resultante de pesquisa efetivada pelo Setor de Compras deste Tribunal.

10.2. Os preços unitário e total do objeto deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

10.3. Serão inadmissíveis os preços: 

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

10.4 O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal;

d) qualificação técnica.

11.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante no Anexo III deste edital).

11.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. A qualificação técnica será comprovada através de:

11.5.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa ministrou curso de aperfeiçoamento de pessoal, na área de segurança.
11.5.1.1. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos por empresa do mesmo grupo empresarial do licitante.

11.6. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

12.1. As MEs e as EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

12.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do ato de declaração do vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

12.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.2. É assegurado ao já cadastrado no SICAF o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

12.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

12.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada via internet, certificada pelo pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

12.4. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

12.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

12.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.1.1. Será considerada imediata a intenção de interpor recurso manifestada nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

13.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 12.1.1 deste Edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado da decisão do pregoeiro que aceitar ou não a comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

13.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contra-razões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados no endereço constante no item 3.2.1 do edital.

13.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 20.10 deste Edital.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

14.1. Homologado o resultado da licitação, o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de licitantes a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da ARP no prazo de 05 (cinco) dias, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso formal de celebração de contrato nas condições estabelecidas. 

14.2. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será realizado pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças deste TRT.

14.3. Na assinatura da ARP será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da mesma. 

14.4. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no item supra ou recusar-se injustificadamente a assinar a ARP, o gerenciador poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, assinar a ARP, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento convocatório e das demais cominações legais.

14.5. A existência de preços registrados não obriga este TRT a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação, em igualdade de condições.

14.6. Durante sua vigência, a ARP poderá ser utilizada, por qualquer órgão da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta prévia ao gerenciador da Ata, que indicará os possíveis contratados e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

14.6.1. Na hipótese do item 14.6, caberá ao beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação, independentemente dos quantitativos registrados, desde que não haja prejuízo em relação às obrigações anteriormente assumidas.

14.6.2. As contratações adicionais a que se referem o subitem acima, não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados. 

14.7. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano.

15. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

15.1. A ARP poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

15.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao gerenciador da Ata promover as diligências necessárias junto aos beneficiários.

15.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o gerenciador da Ata convocará o beneficiário visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. Se a negociação restar frustrada, o beneficiário será liberado do compromisso assumido, sendo convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, visando a igual oportunidade de negociação.

15.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o beneficiário, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o gerenciador da Ata poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da contratação.

15.4.1. Verificada a hipótese supra, o gerenciador da Ata convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, visando a igual oportunidade de negociação.

15.5 Não havendo êxito nas negociações este TRT revogará a Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

16.1. O beneficiário da ARP terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 

16.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registros de Preços;

16.1.2. Não aceitar a respectiva Nota de Empenho no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

16.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;

16.1.4. Por razões de interesse público.

16.2. O beneficiário poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  

17. DO CONTRATO
17.1. O instrumento de contrato será substituído pela Nota de Empenho para todos os efeitos legais.

17.1.1. Homologado o procedimento licitatório, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou por e-mail, a empresa adjudicatária para aceitar e receber a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.1.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

17.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou receber a Nota de Empenho, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à sanção prevista no item 19.1 deste instrumento convocatório, sem prejuízo da multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global da proposta.

17.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a aceitar ou receber a Nota de Empenho, injustificadamente, ou não apresentar situação regular no prazo estabelecido, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº 5.450/05.

17.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

17.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado após a conclusão da(s) turma(s), condicionado ao recebimento definitivo, na conta bancária fornecida pela empresa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura.

18.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

18.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

18.2. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) Não assinar a Ata de Registro de Preços;

b) não celebrar o contrato; 

c) deixar de entregar documentação exigida no edital;

d) apresentar documentação falsa;

e) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) não mantiver a proposta;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) fizer declaração falsa;

j) cometer fraude fiscal.

19.1.1. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.2. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total a ser registrado.
19.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da respectiva turma.

19.4. Além das sanções previstas nos itens 19.1 a 19.3, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

19.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive por meio de fax ou e-mail. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

20.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

20.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
20.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, sob pena de desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante.

20.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

20.6.1. Caso a sessão pública do pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente ao anteriormente previsto.

20.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

20.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

20.9. Este edital encontra-se disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br, através do link: Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico.

20.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 07:30h às 15:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº 3.384 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 e (85) 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

20.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Fortaleza,  23 de novembro de 2011.

Francisco José Pontes Ibiapina

Diretor Geral do TRT 7º Região

ANEXO I do Edital
TERMO  DE  REFERÊNCIA
PROCESSO Nº 6.490/2010-3
1  UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Segurança e Transporte.

2 OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa para ministrar curso de aperfeiçoamento e reciclagem de serviços de inteligência, segurança de dignitários, patrimonial, da informação, de pessoas, direção defensiva ou correlatos para os técnicos Judiciários – Especialidade Segurança e Transporte.
2.1 JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE:
Diante do que determina as Portarias Conjuntas nº 1(Anexo III, art. 3º) e 3/2007- STF (Anexo III, art. 4º, VI), no que tange à obrigatoriedade da Administração em oferecer o Programa de Reciclagem Anual aos Técnicos Judiciários – Área Administrativa – Especialidade Segurança, com vistas ao recebimento da Gratificação de Atividade de Segurança (GAS) de que trata o art. 17 da Lei nº 11.416/2006.
Trata-se de serviços comuns na forma do parágrafo único do artigo 1º da Lei 10.520/2002.

3 ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: (Anexo I).
Objetivos Gerais do Curso:

· Desenvolver com os servidores as diretrizes da atividade de segurança judiciária como: A preservação da vida, a garantia dos atos judiciais, a primazia pela cordialidade, urbanidade, a utilização de comunicação não violenta e a contenção não lesional de pessoas com adoção atos menos gravosos através do uso progressivo da força, objetivando a preservação e garantia dos direitos humanos. 

· Propor aos alunos o desenvolvimento de um serviço de segurança moderno com ganhos qualitativos e soluções eficazes;

· Difundir conceitos e técnicas relativas à segurança com o fito de alicerçar as atividades inerentes ao cargo de Agente de Segurança do Judiciário Federal;

· Desenvolver a preparação técnica e psicológica dos Agentes de Segurança, capacitando-os a analisar e identificar o perigo potencial, de forma que possam oferecer, em tempo hábil, respostas adequadas às diferentes situações de risco vivenciadas no seu ambiente profissional.

· Incutir no agente de segurança o seu papel de garantidor dos institutos processuais;

· Preparar o profissional de segurança para a nova realidade da carreira.

· Fortalecer atitudes para valorizar o comportamento em grupo, exercitando a empatia, a cooperação, a solução compartilhada de problemas, abnegação, além de desenvolver a coragem, decisão e iniciativa perante situações de perigo.

 Objetivos Específicos:

· Balizar a atuação dos Agentes de Segurança da 7ª Região, por intermédio de noções jurídicas relacionadas à atividade de segurança e moldar a postura do agente revigorando conceitos de ética e comportamento;

· Desenvolver o senso de equipe nas atividades de segurança por meio de técnicas de segurança de dignitários;

· Saber sair de emboscadas quando estiver na condução de veículos;

· Ministrar técnicas de defesa pessoal policial;

· Aferir a capacidade física dos Agentes, conforme disposto na Portaria Conjunta Nº 1, de 7 de Março de 2007, Anexo III, Art. 2º, parágrafo 3º.

Carga horária: 40 horas aulas.

Quantidade de servidores: Capacitação de 103 servidores da segurança e transporte deste Regional e 6(seis) servidores – Agentes de Segurança do TRE-CE.

Das turmas: 4(quatro) turmas, numa média de 25 alunos por turma, podendo ter uma variação de 4 alunos para mais ou para menos.

Do conteúdo programático:ver anexo I.

Dos módulos: Os módulos serão realizados em no máximo uma semana de atividade de 8 (oito) horas diárias.
Dias e horários: As aulas serão ministradas nas turmas em datas e horários a serem posteriormente acertados com a contratada e estabelecidos em cronograma.
Local do curso: 
· Local: teoria: salas de aula da Escola Judicial do TRT;

· Local das práticas: Local estipulado pelo licitante vencedor, com todas as garantias de segurança, socorro médico e que tenha autorização para funcionamento.
· Horário: As aulas serão ministradas nos turnos matutinos (8h às 12h) e vespertinos (13h às 17h), em datas e horários a serem posteriormente acertados com a contratada e estabelecidos em cronograma.
Material didático: Os materiais necessários para consecução das atividades de instrução teórica que serão fornecidos pelo TRT são:

· Sala de aula munida de computador e data show;

· Resma de papel e caneta;

· Uniforme operacional dos alunos de uso obrigatório (calça operacional, bota tática e cinto tático);

· Passeio completo para as dinâmicas de segurança de autoridades;

· Água e café.

- Os materiais necessários para consecução das atividades práticas que serão fornecidos pelo contratado são:

· Área coberta para as dinâmicas de defesa pessoal sobre tatame;

· Espaço para as dinâmicas de segurança de autoridades;

· Estande de tiro e munição (no mínimo de 30 tiros de pistola 380 por aluno);

· Aluguel de cinco veículos, por turma, que tenha 4 portas, com potência não inferior a 1.8 e com dispositivo ABS;

· Cada aluno receberá: 02 camisetas escritas: TRT7, tipo sanguíneo e nome de guerra do aluno; coffee break nos intervalos das aulas e água, apostila completa, material digitalizado como: fotografias/filmagem e certificado para os alunos aprovados;

· Água e café a disposição dos alunos em todos os momentos do curso.

· Médico no local na disciplina de direção;
· Certificação: Emissão de certificado pela contratada.
. Metodologia de Treinamento
As aulas serão divididas em teóricas e práticas

· Aulas expositivas, estimulando o aluno ao debate e reflexão crítica dos conteúdos, valendo-se da utilização intensa de instrumentos convencionais de ensino.

· Aulas práticas, demonstrativas e participativas simulando situações reais do ambiente de trabalho.

· O limite para a aprovação no teste de condicionamento físico - TCF está vinculado à categoria média estabelecida na literatura científica, observando-se faixa etária e gênero, nos diferentes testes propostos.

Início da execução do Contrato: Após o recebimento da Nota de Empenho pela contratada, será elaborado em conjunto com a contratante o cronograma, no prazo de 15 (quinze) dias, com a distribuição das turmas. 

Período do Curso: Do recebimento da Nota de Empenho até execução completa do cronograma.

4. DADOS COMPLEMENTARES

4.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com material e pessoal, bem como todos os tributos e demais encargos necessários à completa execução do objeto.
A proposta deverá ser apresentada para as 4(quatro) turmas, com preço unitário por turma.
4.2 PRAZO DE RECEBIMENTO: Os serviços serão recebidos:  

a) Provisoriamente: com o recebimento da Nota fiscal referente à(s) turma(s) concluída(s).
b) Definitivamente: Em até 03(três) dias, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências deste Termo, condicionado também a entrega dos certificados.
4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Serão exigidos os seguintes documentos para habilitação:

4.3.1. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que se comprove a execução pela licitante, de ministração de curso de aperfeiçoamento de pessoal, na área de segurança.

4.4 FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado após a conclusão da(s) turma(s), em até 05 (cinco) dias úteis contados da apresentação da nota fiscal/fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e  Dívida Ativa da União).

4.5 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.5.1 A fiscalização do Contrato caberá ao Diretor da Secretaria da Escola Judicial. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

4.5.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

4.5.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.
4.5.4  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. 
4.5.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

4.5.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser buscados através do telefone 3388.9493.
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

b) Fornecer o espaço para realização do treinamento, necessário à perfeita execução do treinamento.

c) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

d) promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste Termo de Referência.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

b) Fornecer todo o material didático necessário à perfeita execução do treinamento, com exceção daqueles que constam como obrigação da Contratante;
c)Entregar os certificados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do término do curso;
d) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros em razão de ação e omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

e) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

f) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para a contratação.
7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
7.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado.

7.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da respectiva turma.

7.3 Além da sanção prevista no item 7.1 e 7.2, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;
b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução total, calculada sobre o valor do contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento) para os demais casos de descumprimento contratual, calculada sobre o valor do contrato.

7.4 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

8. DA ESTIMATIVA DO TOTAL A REGISTRAR: Ver Anexo II
9. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.

10. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS SUBSEQÜENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
Fortaleza (CE), 14 de novembro de 2011.
Maria Luciene Bezerra da Silva
Técnica Judiciária
Fernando Fontoura Gomes
DIRETOR DA SECRETARIA 

DA ESCOLA JUDICIAL
ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 6.490/2010-3
	Curso de reciclagem para GAS

	Disciplinas
	Conteúdo programático
	Horas aula

	1. Atuação do Agente de Segurança
	1. Palestra Motivacional: Princípios de conduta; desafios da carreira; desafio pessoal; conduta profissional; atitude; vestimenta; comprometimento; postura; sigilo.

2. Metas: Tecnologias em aplicação para judiciário; noções de técnicas de inteligência na realidade do Judiciário

3. Segurança Patrimonial: Controles de acesso; rondas.

4 Aspectos jurídicos atinentes à atividade de segurança orgânica: Atribuições dos Agentes de segurança; omissão; ilicitude e excludentes; excesso; prisão; abordagem; poder de polícia; modalidades de abordagem.
	02 h/a

	2. Segurança de autoridades
	1 Orientações de técnicas clássicas de segurança de autoridades.

2 Planejamento operacional: Situação; missão; execução; administração de logística, contatos. 
3 Precursoras: Formas de contato; noções de varredura.
4 Formações de equipes de escolta.
5 Embarque e desembarque de autoridade: Saídas emergenciais; noções de comboio.
	08 h/a

	3. Defesa Pessoal
	1 Conceito de uso progressivo da força.

2 Técnicas de contenção e condução não-lesional de pessoas.
3 Técnicas básicas de operação de bastão retrátil.
4 Técnicas de defesa pessoal para segurança de autoridades.

5 Imobilizações e algemação.
	08 h/a

	4. Direção defensiva Operacional
	1 Postura no veículo.

2 Novas tecnologias.

3 Equipamentos de segurança: Utilização.

4 Procedimentos de emergência.

5 Condições adversas.

6 Técnicas de direção evasiva: Simulação de situações reais.
	08 h/a

	5. Primeiros socorros
	Análise de vítimas: Avaliações primária e secundária.

2 Vias aéreas: Causas de obstrução e liberação.

3 RCP (reanimação cardiopulmonar): Ventilação artificial e compressão cardíaca externa.

4 Estado de choque: Classificação, prevenção e tratamento.

5 Hemorragias: Classificação e tratamento.

6 Classificação e tratamento.

7 Ferimentos: Fraturas; queimaduras;

8 Emergências clínicas: Reconhecimento e tratamento para síncope, convulsões, AVC (Acidente Vascular Cerebral), dispnéias, crises hipertensiva e hipotensiva, IAM (Infarto Agudo do Miocárdio), diabetes e hipoglicemia.

9 Transporte de vítimas: Avaliação e técnicas.

10 Simulação de situações reais.
	04 h/a

	6. Armamento
	1 Teoria em fundamentos sobre armamento.

2 Técnicas de segurança no manuseio de armamento: Manutenção; solução de panes.

3 Fundamentos de tiro defensivo com pistolas.

4 Técnicas de defesa com armas de fogo em ambiente confinado.

5 Técnicas de progressão.

6 Técnica de tiro em baixa luminosidade.

7 Tiro policial (Double tap – 30 tiros).
	04 h/a

	7. Teste de Condicionamento Físico (
	1 Teste de Flexo-extensão de cotovelos sobre o solo com quatro e seis apoios.

2 Teste Abdominal - Verificar se o servidor possui um nível mínimo de força nos músculos abdominais que lhe possibilite realizar as funções exigidas.

3 Avaliação da resistência cardiorrespiratória: Medir se o servidor possui capacidade de resistência aeróbica classificada, no mínimo, como boa. Esta classificação se relaciona ao nível de não sedentarismo.

4 Avaliação da flexibilidade - Objetivo: Identificar grupos músculos-articulares com pouca flexibilidade, de forma a prevenir possíveis alterações na amplitude do movimento com o passar dos anos.
	04 h/a

	8. Avaliação
	1 Será considerado aprovado no Programa de Reciclagem anual o servidor que obtiver na totalidade das atividades de capacitação, frequência mínima de 80% (oitenta por cento), e aproveitamento mínimo de 50% (cinquenta por cento), (Ato TRT nº 199/08);sendo que a avaliação se dará mediante aplicação de prova escrita ou prática, participação, frequência e assiduidade.
	02 h/a

	TOTAL
	40 horas aula    

 (uma semana)


ANEXO II do TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 6.490/2010-3

	Especificação
	Unidade


	Quant. de Turmas a Registrar
	Valor Estimado por Turma
	Valor Total Estimado 

	Registro de Preços para eventual contratação de empresa para ministrar curso de aperfeiçoamento e reciclagem de serviços de inteligência, segurança de dignitários, patrimonial, da informação, de pessoas, direção defensiva ou correlatos para os técnicos Judiciários – Especialidade Segurança e Transporte
	Turma com aproximadamente 25 alunos, podendo variar em mais ou menos 4 alunos.
	4
	R$ 15.767,00
	R$ 63. 068,00


ANEXO II do Edital
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos _____dias do mês de ___________ do ano de _________, no Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, registram-se os preços da(s) empresa(s) abaixo identificada(s), para eventual contratação visando à realização de Curso de aperfeiçoamento e reciclagem de serviços de inteligência, segurança de dignitários, patrimonial, da informação, de pessoas, direção defensiva ou correlatos para os técnicos Judiciários – Especialidade Segurança e Transporte, resultante de Pregão processado na forma eletrônica, sob o n.º PE 50/11, objeto do processo administrativo P.G. nº 6.490/2010-3. As condições a serem praticadas neste registro de preços são as constantes do edital respectivo e seus anexos, da proposta apresentada pelo licitante, documentos estes que integram a presente ata, independentemente de transcrição. Este registro de preços terá vigência de 01 (hum) ano, contado de sua assinatura.

Lote único

	Item
	Especificação
	Quantidade
de turmas
	Preço unitário registrado por turma (em R$)
	Preço global registrado (em R$)

	1
	Curso de aperfeiçoamento e reciclagem de serviços de inteligência, segurança de dignitários, patrimonial, da informação, de pessoas, direção defensiva ou correlatos para os técnicos Judiciários – Especialidade Segurança e Transporte.
	4
	
	


CNPJ: _________________________________________________

Endereço: ______________________________________________

Telefone: _________________

Fax: _____________________

Fortaleza, ___ de ________de 200_

ANEXO III do Edital
D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico nº

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ )

Local e data.

______________________________________

Representante legal

10

